CONVÊNIO ICMS 3, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998

Inclui empresas no Anexo I do Convênio ICM 4/89, de 21.2.89, que concede regime especial a empresas de telecomunicações e estabelece outra providência.

Publicação: DOU de 26.02.98, Seção I, pág. 12.

Aprovação Estadual: Dec. n. 9.060, de  20.03.98, publicado no DOE de  23.03.98.

Ratificação Nacional: ATO COTEPE n. 4, de 13.03.98, publicado no DOU de 13.03.98, Seção I, pág. 24.

Texto alterado conforme retificação publicada no DOU de 10.06.98, Seção I, pág. 109.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na 36ª reunião extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Manaus, AM, no dia 18 de fevereiro de 1998, tendo em vista o disposto no art. 199, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966), e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Ficam acrescentados os itens a seguir indicados no Anexo I do Convênio ICM 4/89, de 21 de fevereiro de 1989:

SEQ.
ENTIDADE
NAT.
SEDE

72
TELMA Celular S.A.
02
São Luís-MA

73
TELEPISA Celular S.A.
02
Teresina-PI

74
TELECEARÁ Celular S.A.
02
Fortaleza-CE

75
TELERN Celular S.A.
02
Natal-RN

76
TELPA Celular S.A.
02
João Pessoa-PB

77
TELPE Celular S.A.
02
Recife-PE

78
TELASA Celular S.A.
02
Maceió-AL

79
TELERGIPE Celular S.A.
02
Aracaju-SE

80
TELEBAHIA Celular S.A.
02
Salvador-BA

81
TELEMS Celular S.A.
02
Campo Grande-MS

SEQ.
ENTIDADE
NAT.
SEDE

82
TELEMAT Celular S.A.
02
Cuiabá-MT

83
TELEGOIÁS Celular S.A.
02
Goiânia-GO

84
TELEBRASÍLIA Celular S.A.
02
Brasília-DF

85
TELERON Celular S.A.
02
Porto Velho-RO

86
TELEACRE Celular S.A.
02
Rio Branco-AC

87
TELAIMA Celular S.A.
02
Boa Vista-RR

88
TELEAMAPÁ Celular S.A.
02
Macapá-AP

89
TELEMAZON Celular S.A.
02
Manaus-AM

90
TELEPARÁ Celular S.A.
02
Belém-PA

91
TELERJ Celular S.A.
02
Rio de Janeiro-RJ

92
TELEMIG Celular S.A.
02
Belo Horizonte-MG

93
TELEST Celular S.A.
02
Vitória-ES

94
TELESP Celular S.A.
02
São Paulo-SP

95
TELEPAR Celular S.A.
02
Curitiba-PR

96
TELESC Celular S.A.
02
Florianópolis-SC

97
CTMR Celular S.A.
02
Pelotas-RS

98
BCP S.A.
04
São Paulo-SP

99
BSE S.A.
04
São Paulo - Sede (área



de abrangência: PE,AL,



PB, CE, RN e PI)

100
AMERICEL S.A.
04
Brasília-DF

101
Vicunha Telecomunicações LTDA.
04
Salvador-BA (área de



abrangência: BA e SE)

Cláusula segunda  Na cláusula primeira do Convênio ICM 04/89, de 21 de fevereiro de 1989:

I - o inciso I passa a vigorar com a seguinte redação:

"I -  a operadora centralizará, por cada unidade da federação de sua área de atuação, a escrituração fiscal e o recolhimento do ICMS correspondente às prestações que realizar em seu território;

II - renumerado para § 1º o atual parágrafo único, fica acrescido o § 2º com a seguinte redação:

§ 2º Mediante celebração de protocolo específico, as unidades federadas poderão estabelecer regra diferente da contida no inciso I desta cláusula.".

Cláusula terceira Fica dispensado o pagamento do imposto incidente sobre as operações e prestações previstas na cláusula sexta do Convênio ICM 4/89 de 21 fevereiro de 1989,  durante o período de 1º de fevereiro de 1998 até a data da publicação da ratificação nacional deste convênio.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 1998, exceto em relação à cláusula terceira.

CONVÊNIO ICMS 4, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas operações com transporte ferroviário.

Publicação: DOU de 25.02.98, Seção I, pág. 15.

Aprovação Estadual: Dec. n. 9.060, de 20.03.98, publicado no DOE de 23.03.98.

Ratificação Nacional: ATO COTEPE n. 4, de 13.03.98, publicado no DOU de 13.03.98, Seção I, pág. 24.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na 36ª reunião extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Manaus, AM, no dia 18 de fevereiro de 1998, tendo em vista o disposto na Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Fica o Estado do Rio do Janeiro autorizado a conceder isenção do ICMS nas prestações de serviço de transporte ferroviário, e nas importações de equipamentos e peças destinados ao ativo fixo, sem similar produzido no país, efetuadas pela empresa pública Companhia Fluminense de Trens Urbanos - FLUMITRENS ou empresa que vier a substituí-la, pelo prazo de cinco anos e na forma que dispuser a legislação deste Estado.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

Ministro da Fazenda - Pedro Parente p/ Pedro Sampaio Malan; Acre - José Carlos de Noronha Rebouças p/ Raimundo Nonato Queiróz; Alagoas - Cel. Roberto Longo; Amapá - João Roberto de Miranda Pinto p/ Getúlio do Espírito Santo Mota; Amazonas  - Samuel Assayag Hanan; Bahia - Rodolpho Tourinho Neto; Ceará - Alexandre Adolfo Alves Neto p/ Ednilton Gomes de Soárez; Distrito Federal - Waldir Gonçalves da Silva p/ Mário Tinoco da Silva; Espírito Santo - Rogério Sarlo de Medeiros; Goiás - Romilton de Moraes; Maranhão - Oswaldo dos Santos Jacintho; Mato Grosso - Carlos Roberto da Costa p/ Valter Albano da Silva; Mato Grosso do Sul - Antônio de Barros Filho p/ Ricardo Augusto Bacha; Minas Gerais - Luiz Antonio Athayde Vasconcelos p/ João Heraldo Lima; Pará - Paulo de Tarso Ramos Ribeiro; Paraíba - José Pereira de Castro Filho p/ José Soares Nuto; Paraná - Norton José Siqueira Silva p/ Giovane Gionedes;  Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Eduardo Henrique Accioly Campos; Piauí - Paulo de Tarso de Moraes Souza;  Rio de Janeiro -  Marco Aurélio Alencar;  Rio Grande do Norte - Márcio Bezerra de Azevedo p/ Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul - Gibson Correia Beltrão p/ Cezar Augusto Busatto; Rondônia - Arno Voigt; Roraima - Roberto Leonel Vieira p/ Jair Dall'Angol; Santa Catarina - Nelson Wedekin; São Paulo - Clóvis Panzarini p/ Yoshiaki Nakano; Sergipe - José Raimundo Souza Araújo p/ José Figueiredo; Tocantins - Adjair de Lima Silva.

CONVÊNIO  ICMS 5, DE 20 DE MARÇO DE 1998

Publicação: DOU de 26.03.98, Seção I, pág. 6.

Aprovação Estadual: Dec. n. 9.079, de 06.04.98, publicado no DOE de 07.04.98.

Ratificação Nacional: ATO COTEPE n. 5, de 13/04/98, publicado no DOU de 14/04/98, Seção I, pág. 18.

Nota: Texto alterado conforme retificação publicada no DOU de 15.05.98, Seção I, pág. 20.

Autoriza os Estados que menciona a    conceder   isenção na importação de equipamento médico-hospitalar.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na 89ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Recife, PE, no dia 20 de março de 1998, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Ficam os Estados do Rio de Janeiro, Amazonas, Paraná, Pará, Rio Grande do Norte, Acre e Pernambuco autorizados a conceder isenção do ICMS na importação de equipamento médico-hospitalar, sem similar produzido no País, realizada por clínica ou hospital, que se comprometa a compensar este benefício com a prestação de serviços médicos, exames radiológicos, de diagnóstico por imagem e laboratoriais, programados pelas Secretarias Estaduais de Saúde, em valor igual ou superior a desoneração, na forma que dispuser a legislação estadual.

Parágrafo único.  A comprovação da ausência de similaridade deverá ser feita por laudo emitido por entidade representativa do setor, de abrangência nacional, ou órgão federal competente.

Cláusula segunda  Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 1999.

CONVÊNIO  ICMS 6, DE 20 DE MARÇO DE 1998

Publicação: DOU de 26.03.98, Seção I, pág. 6.

Aprovação Estadual: Dec. n. 9.079, de 06.04.98, publicado no DOE de 07.04.98.

Ratificação Nacional: ATO COTEPE n. 5, de 13.04.98, publicado no DOU de 14.04.98, Seção I, pág. 18.

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção nas saídas internas de veículos adquiridos pela Polícia Rodoviária Federal.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na 89ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Recife, PE, no dia 20 de março de 1998, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de l975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de veículos de duas e quatro rodas adquiridos pela 5ª Superintendência da Polícia Rodoviária Federal e  destinados às dez delegacias a ela subordinadas neste Estado.

Parágrafo único.  O disposto no "caput" somente se aplica a veículos destinados à execução de serviços de patrulhamento, apreensão de animais e socorro a vítimas de acidentes.

Cláusula segunda  Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de junho de 1998.

Erro! Indicador não definido.
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